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    “"A Psicose é aquilo diante do que um analista não deve, em caso algum, recuar”




    Jacques Lacan
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    PREFÁCIO




    POR NEUSA SANTOS SOUZA (EM MEMÓRIA)




    O Laço Social Próprio à Psicose é um livro que, desde o título, interessa. Interessa, suscita questões, faz pensar.




    É um livro feito de trabalho e ousadia. Trabalho longo, constante, firme, tecido com refinamento e rigor conceitual, ao longo de anos a fio. Trabalho de clínica, leitura e crítica do qual se pode, com acerto, dizer: trabalho teórico-clínico. Trabalho e ousadia tecem a trama deste livro. Ousadia de interrogar o óbvio, desconfiar das evidências, questionar o senso comum e o bom senso, ousadia de pensar.




    Uma questão orienta O Laço Social Próprio à Psicose e a elaboração desta resposta o constitui.




    Qual a particularidade da psicose? Qual é o próprio da psicose? O que ela tem a de específico que a diferencia, positivamente, da neurose? Essa é a questão que ordena o livro de Helena Veloso. Uma questão fulcral que envolve alguns pressupostos explicitados e desdobrados ao longo do livro. Pressupostos, é bom que se diga, construídos a partir de leitura paciente, rigorosa e criativa dos textos príncipes, dos textos mestres – os textos de Freud e Lacan – sem exclusão de uma gama extensa de comentadores.




    Um dos pressupostos é que duas estruturas clínicas – neurose e psicose – dividem o campo analítico. Duas estruturas positivamente definidas, isto é, definidas por seus caracteres particulares, e não uma por uma oposição a outra, e não uma considerada o negativo da outra.




    A autora se empenha em definir positivamente a psicose. Para tal começa por rejeitar igualmente duas posições hegemônicas do cenário psicanalítico: tanto a perspectiva que definiria a psicose como o negativo da neurose, como o reino da carência – a psicose carece do Nome do pai, na psicose não há castração – não há sujeito, não há objeto, não há discurso –, quanto a perspectiva que generaliza esta suposta carência e faz desmoronar a diferença entre a neurose e psicose – carecemos todos de uma referência última, somos todos obrigados a criar realidade, somos todos delirantes. As duas perspectivas se recusam a definir a especificidade da psicose, nenhuma das duas interessa à autora.




    Para a autora a psicose é um caso particular do que se trata em psicanálise. Eis aí o segundo pressuposto.




    O segundo pressuposto é que a psicose é um modo de lidar com o real, de fazer alguma coisa com ele, um modo de construção da realidade, uma forma de relação do sujeito com o Outro, numa palavra, um modo de discurso.




    Aqui, a lição maior foi aprendida com Freud, especialmente, o Freud do caso Schreber, para quem a questão radical posta pela psicose era a da existência do sujeito em função de sua produção discursiva.




    E aqui estamos no coração da tese sustentada por esse precioso livro: há discurso na psicose, e mais especificamente, há um discurso próprio à psicose, há um laço social próprio à psicose. Dizer qual é esse laço, qual o laço próprio à psicose – eis o nome do livro – é tarefa que Helena empreende e leva a cabo a contento, com engenho e arte.




    O que ficamos sabendo, ao ler o livro de Helena Veloso, é que o discurso próprio à psicose é o discurso do mestre ou, mais precisamente, uma variante do discurso do mestre.




    Para afirmar isto a autora lê, examina atentamente, analisa os seminários de Lacan, especialmente O Seminário III (Lacan 1955-6) e O Seminário XVII (Lacan 1969-70) com vistas a recortar o conceito de discurso, conceito central na elaboração da tese basilar do livro, tese que afirma existir um laço social próprio à psicose. Seguir a autora nesse percurso – percurso que vai das primeiras linhas de construção do conceito até sua mais acabada formalização – é uma grata oportunidade de aprender, uma animadora ocasião para refrescar ideias, desempoeirar conceitos, deixar entrar um pouco de ar fresco no pensamento. Nesse percurso, com ela aprendemos, revisitamos e reaprendemos o que é preciso saber sobre a teoria dos discursos de Lacan.




    O conceito de discurso é essencial à autora por ser este o lugar onde ela vai buscar e encontrar a especificidade da psicose. É no próprio discurso do paciente – único lugar onde um analista pode buscar algo – é aí que Helena Veloso vai procurar e achar o próprio à psicose, a loucura própria à psicose. E essa propriedade é apontada em dois elementos do discurso do psicótico: a significação autoengendrada e a significação massificada. A ruptura com a significação partilhada, de um lado, e a tendência ao uno, ao discurso sem descontinuidades, de outro. Um discurso como este é uma variante do discurso do Mestre, e é esta variante do discurso do Mestre que constitui a especificidade da psicose.




    Sabe-se, com Lacan, que o discurso do Mestre se caracteriza por rejeitar a verdade do sujeito e sua divisão, e colocar em seu lugar um termo que se pretende idêntico a si mesmo. A diferença é que, na psicose, esse termo que se quer idêntico a si mesmo, esse significante ímpar, esdrúxulo, que emerge soberano em sua mestria, esse termo é um mestre absoluto. Mestre de si mesmo, pai de si mesmo, eis aí a particularidade do significante mestre na psicose. Este significante, motor e demiurgo de uma realidade inédita, de uma realidade que não se parece com nada e que concerne apenas a uma significação referida ao sujeito, este significante é o mestre absoluto na cidade do discurso (Lacan, 1964-8) - mestre que inventa um mundo novo onde todo não sentido se anula, um mundo onde se exclui tudo o que deixa a desejar.




    Mas, poder-se-ia questionar, seria legítimo afirmar a existência de discurso na psicose? Em se tratando de psicose, não haveria uma objeção ao termo discurso, no contexto da teoria lacaniana?




    A autora contesta a objeção de que o termo discurso não se aplicaria à psicose e sua réplica é feita de uma argumentação engenhosa, elegante e sofisticada, fruto de trabalho, ousadia e vigor.




    Helena realiza um esmerado exercício de desconstrução – de crenças, preconceitos, saberes sabidos, verdades estabelecidas. Não fica pedra sobre pedra: o que era afirmação peremptória, evidência indiscutível, ponto pacífico, transforma-se em problema, questão a suscitar e desafiar resposta. Aí também a autora segue a lição dos mestres. Na sua determinação em questionar o óbvio, na sua firmeza em rejeitar supostas verdades indubitáveis, vejo o conselho de Lacan posto em prática, levado a sério: uma evidência deve ser-nos tão mais suspeita quanto mais se torna ideia aceita (Lacan, 1955-6)




    Mas há um tempo para cada coisa: um tempo para demolir e um tempo para construir, eis a lição do Eclesiastes, eis o que realiza o livro de Helena.




    O tempo de construir é tecido pela resposta à questão: o que a psicanálise pode oferecer à psicose, ao paciente psicótico? Uma questão bem-vinda esta, muito apropriada ao ofício do psicanalista interessado, ao mesmo tempo, em aprender com o seu paciente e se prestar a servi-lo. Se prestar a servi-lo como psicanalista, é claro, pondo a serviço de seu paciente o que a psicanálise pode oferecer.




    Três coisas a psicanálise pode oferecer ao paciente psicótico: acolhê-lo em sua diferença, reconhecê-lo como sujeito responsável e, por último, dar-lhe a chance de mudar de posição na existência. Três coisas que, a rigor, são uma só: o que a psicanálise tem a oferecer ao paciente psicótico é a própria psicanálise.




    Três coisas a psicanálise tem a oferecer ao psicótico, três tarefas o analista tem que levar a cabo. A primeira, a tarefa de acolher o sujeito em sua diferença, é tarefa de toda a análise, compromisso exigido de todo o trabalho que se queira analítico. É próprio do espaço analítico acatar a diferença, servir a cada um segundo sua particularidade e de acordo com suas possibilidades. Acolher o paciente é também aceitar acompanhá-lo em sua solidão, dividir com ele uma parte de seu peso, de seu sintoma, é segui-lo em seu caminhar, em seu caminho, nessa travessia cheia de riscos chamada experiência analítica.




    A segunda é a tarefa de reconhecer o psicótico como sujeito de direito, sujeito imputável, sujeito com direito a ser responsabilizado. Por mais paradoxal que pareça, sabe-se que cada um de nós é tão passivo quanto ativo, tão determinado quanto capaz de escolha, tão submetido ao real quanto inventor de realidade, o que faz de nós maquinistas ou diretores de cena ao em vez de marionetes vivas (Lacan, 1958). Assim sendo, é isso que a psicanálise tem a oferecer ao psicótico: a chance de vir a se responsabilizar por suas invenções, por suas ficções, por suas fixões – a chance de vir a se reconhecer, diz a autora, não como vítima, mas como agente de seu destino.




    Eis aí uma tarefa que não exige pouco do analista. Nesse mister lhe é indispensável aliar coragem e prudência. Coragem, essa virtude especial, tão necessária para viver, no que permite enfrentar os perigos e suportar os labores. Coragem, isso que é necessário para perseverar, para manter o desejo aceso, para sustentar a transferência. E prudência. Mas não, prudência no sentido moderno do termo, essa posição precavida, essa atitude acanhada, calculada e comedida, visando economizar riscos. A prudência exigida aqui é aquela que se diz no sentido antigo do termo: virtude do risco e da decisão, a arte de apreender o tempo oportuno. Prudência, irmã da coragem (Compte-Sponville, 1995).




    A terceira tarefa do analista é oferecer ao psicótico a chance de vir a mudar de posição diante do real, de retificar suas relações com o real, e necessariamente, com o Outro e com os outros. Essa tarefa, como a anterior, exige uma coragem maior que o medo. Coragem para não recuar para seguir com o paciente até onde ele possa ir, coragem para não desistir, não morrer de véspera. Como bem o diz a autora se requer do analista que ele troque a cautela infrutífera pelo risco fecundo de suspender certezas, risco fecundo de abrir-se às surpresas e aos acasos das falas, abertura a partir de onde se pode ouvir o que não se espera, esperar as oportunidades e pegá-las, firme, com as mãos. Numa palavra, o que é exigido do analista é que ele aposte na palavra do paciente, no poder imanente a fala sob transferência.




    O Laço Social Próprio à Psicose, de Helena Veloso, é um livro que contribui para uma discussão avançada da teoria e da clínica psicanalíticas da psicose. Serve a todo aquele, iniciante ou veterano capaz de aprender. Serve a todo aquele que se interessa pela psicose. E há de servir, direta ou indiretamente, aos pacientes psicóticos.




    Rio de Janeiro, 1/10/06


  




  

    01 A CAUSA DA PSICANÁLISE OU DO QUE SE TRATA EM PSICANÁLISE




    DESCARTES OU A PRÉ-HISTÓRIA DA PSICANÁLISE




    “... um retorno a Descartes não seria inútil”.




    Jacques Lacan




    Falar sobre a causa da psicanálise não é um empreendimento de pouca monta, por isso mesmo escolhemos esse tema para introduzir esta tese. Tese, que queremos que seja menos uma aporia sobre o assunto que a baliza, a psicose, do que uma reflexão sobre o que é a psicanálise e do que se trata em psicanálise. A psicose, sendo por nós aí situada, como nada mais sendo do que, um caso particular do que se trata em psicanálise.




    Esse é um tema que nos é caro, caro no sentido de valioso, porque toca a questão do que justifica a presença da psicanálise do mundo, a questão mesma da sua existência. Falar sobre ‘Isso’ é explicitar as condições de emergência dos sintomas e da modalidade de sofrimento de que a psicanálise se ocupa. Falar sobre “isso” é falar sobre o mal-estar imanente, não a qualquer forma de vida, mas a toda forma de vida simbolizada. É, ainda indiretamente situar a originalidade epistemológica da psicanálise e vivificar sua singularidade, sua força. Por isso, o tema nos é tão caro, no sentido de valioso. Por isso a escolha do tema para introduzir o trabalho.




    Não há como falar de forma de vida simbolizada, sem evocar Descartes, o primeiro a situar a especificidade do homem exatamente onde a psicanálise a vem encontrar.




    Descartes, Freud e Lacan formam o conjunto de autores principais, por nós reunidos para compor este capítulo. Por que aliar Descartes a Freud? Ou o que pode parecer mais enigmático ainda, por que aproximar Descartes de Lacan, quando o último faz questão de afirmar que aquilo de que trata a psicanálise, isto é, o sujeito do inconsciente, é o que se presentifica lá onde não se pensa que se é, diferenciando-se do primeiro. Ali, nos afirma o autor, “onde (...) não me reconheço, não sou – é o inconsciente”. (Lacan, 1969-70: 96)




    Descartes, segundo Lacan, teria confundido o pensamento com o ser, elevando a coisa pensante a categoria ontológica. De fato, se, em alguns momentos de sua obra, Lacan se contrapõe a Descartes, em outros, afirma que “o encaminhamento de Freud é cartesiano” (Lacan, 1964: 38) pois “para Descartes, no cogito inicial... o que visa o eu penso no que ele báscula para o eu sou, é um real” (Lacan, 1969:39).




    há um ponto em que se aproximam, convergem, os dois encaminhamentos, de Descartes e de Freud. Descartes no diz – Estou seguro, porque duvido, de que penso, e – diria eu, para me manter numa fórmula não mais prudente que a sua, mas que nos evita debater o eu penso- por pensar eu sou. Notem, de passagem, que eludindo o eu penso, para nós, ele só pode formulá-lo dizendo-o (...) De maneira exatamente analógica, Freud onde duvida – pois enfim são seus sonhos, e é ele que, de começo, duvida - está seguro de que um pensamento está lá, pensamento que é inconsciente, o que quer dizer que se revela como ausente. Ë a este lugar que ele chama, uma vez que lida com outros, o eu penso pelo qual vai revelar-se o sujeito (Lacan, 1964, p. 39).




    Nesses outros momentos, Descartes é para Lacan o que inaugura o solo reaberto pela psicanálise.




    E como Freud chama isto? Com o termo mesmo com que Descartes designa o que chamei há pouco de seu ponto de apoio- Gedanken, pensamentos. Há pensamentos nesse campo do mais além da consciência, e é impossível representar esses pensamentos de outro modo que não dentro da mesma homologia de determinação em que o sujeito do eu penso se acha em relação à articulação do eu duvido... não digo que Freud introduz o sujeito no mundo- o sujeito como distinto da função psíquica, a qual é um mito, uma nebulosa confusa- pois é Descartes quem o faz (idem: 46,47)




    Não ignoramos os pontos de disjunção entre Descartes, Freud e Lacan, mas os consideramos algo menor frente ao que nos está permitindo, na abordagem ao tema deste capítulo, reuni-los sobre um mesmo eixo. Esses autores, para além de suas diferenças, partilham o fato de terem ousado reconhecer, no campo da atividade mental, não um reflexo dos processos vitais, mas um domínio separado, disjunto, do vivo e suas leis, capaz de responder pela especificidade do homem com relação ao restante da natureza.




    O século XVI, em que nasce o filósofo evocado para introduzir o tema de que nos ocuparemos neste primeiro capítulo, é o que pode ser caracterizado como o século das incertezas. Trata-se de incertezas resultantes da derrubada de algumas das principais crenças que sustentavam o mundo até então. Cai nesse século a crença na metafísica realista de Aristóteles. A constatação de que a ordem e a coerência que vemos na natureza são as que impomos a ela, de que as coisas em si mesmas não são conhecidas a não ser quando determinadas pelas formas do nosso pensamento, questionam a garantia da existência de uma realidade em si, isto é, suposta independente do que a percebe. Por outro lado, o advento do protestantismo, as guerras religiosas, as lutas entre os homens por credos distintos fazem cambalear a fé, destruindo a unicidade religiosa. Além das guerras da religião, que colocam em questão a unidade ou a unicidade da verdade, as descobertas científicas concorrem também para o estado de semicaos que se instala nesse século. As descobertas científicas, como o novo sistema planetário que Kepler e Copérnico desenvolvem, revelam que a terra, no sistema, ocupa um lugar secundário, periférico, bem longe da posição central única e privilegiada que até então se acreditava ocupar. Trata-se, no século XVI, de uma verdadeira queda em cascata das verdades até então estabelecidas. Nesse século, como diz-nos Luiz Alfredo Garcia-Roza, cai tudo, desde




    a autoridade de Aristóteles, até a fé na Igreja e nas grandes instituições do mundo ocidental, tudo foi abalado por este século crítico, aturdido pelas grandes descobertas e pelas invenções e pelas transformações políticas e religiosas. O resultado foi um semicaos no interior do qual o homem ficou entregue à perplexidade e a dúvida (Garcia-Roza, 1991, p. 25-6).




    Ao desvario e as incertezas do século XVI, segue-se a ordem e a racionalidade que vemos surgir no séc. XVII, século em que emerge o autor da revolução intelectual mais amadurecida e mais energicamente conduzida que até então se vira: René Descartes.




    É nesse momento, como nos afirma Garcia Morente, que começa a segunda navegação da filosofia, a saber, a denominada de moderna. Essa segunda, quem a inicia é Descartes.




    Começa neste momento a segunda navegação filosófica – Parmênides, Platão, Aristóteles, eram navegantes inocentes (...) o navegante novo, o navegante Descartes já perdera a virgindade, já perdera a inocência (...) teve que começar a filosofia não com a alegria virginal dos inocentes gregos, mas com a cautela e a prudência de quem presenciou um grande fracasso de séculos (...). É esta atitude de prudência e de cautela que o lugar e o momento histórico impõem inevitavelmente a Descartes que imprime na marca indelével no pensamento moderno. O pensamento moderno é tudo, menos inocente (...) o espetáculo histórico... do derrubada de Aristotelismo coloca no primeiro plano do pensamento moderno uma questão prévia, antes de qualquer outra... procurar a maneira de não se enganar (...) fazer uma pesquisa prévia, preliminar, de propedêutica que vai consistir em pensar minuciosamente um método que permite evitar o erro (...) na teoria do conhecimento (Morente, 1970, p. 135-6)




    Como se pode aceder ao conhecimento verdadeiro, o que permite distinguir o verdadeiro do falso? Quais os limites entre a crença e a verdade científica? Tais eram as questões que faziam mover o então jovem Descartes.




    Deixei inteiramente o estudo das letras (...) resolvendo-me não mais procurar outra ciência a não ser aquela que pudesse encontrar a mim próprio (...) me parecia possível encontrar muito mais verdade nos raciocínios que cada um faz relativamente aos assuntos que lhe importam (...) do que naqueles que no seu gabinete faz um homem de letras (...) eu tinha sempre um extremo desejo de apreender a distinguir o verdadeiro do falso para ver claro em minhas ações e caminhar com segurança nesta vida (Descartes, 1635, p. 73).




    Quem foi Descartes? Descartes foi um homem extremamente razoável. O que o prova é o fato de ter atingido a maturidade fazendo a descoberta de que nada existia que soubesse com certeza.




    a pluralidade das vozes não é uma prova que valha para as verdades (...) é bem verossímil que um só homem as tenha encontrado (...) me encontrava como constrangido a procurar, a me conduzir por mim próprio (...) como um homem que caminha sozinho nas trevas, resolvi (...) elaborar o projeto de obra que ia empreender e a procurar o verdadeiro método para chegar ao conhecimento de todas as coisas (idem, p. 81).




    Havia verificado que podia duvidar de algumas das maiores crenças da humanidade e, mediante essa constatação, decidiu inventar um método que o permitisse aceder ao verdadeiro e ao indubitável.




    Pensei ser necessário agir ao contrário (...) rejeitar como absolutamente falso tudo aquilo em que pudesse imaginar a menor dúvida a fim de ver se, após isso, não ficaria na minha crença alguma coisa que fosse inteiramente indubitável (idem, p. 89).




    Descartes descobre que pode duvidar de quase tudo, da crença na existência de uma realidade em si, dos sentidos, até mesmo da existência de Deus, apenas de uma coisa não lhe era permitido duvidar: o próprio fato de que duvidava, isto é, de que pensava, o que permite-lhe estabelecer no pensamento a garantia de sua existência.




    Notei que enquanto queria pensar que tudo era falso, urgia necessariamente que eu, que assim pensava fosse alguma coisa (...) reconheci que eu era uma substância cuja causa, a essência ou natureza toda não é senão pensar (idem, p. 101, grifos nossos).




    “Penso logo sou”, conclui Descartes, a certeza de que não podia duvidar senão do lugar do pensamento, permite a Descartes estabelecer a crença em sua existência como uma “coisa que pensa” (idem, p. 168). O que o método permite a Descartes formular é da ordem do universal. O valor a que a investigação crítica iniciada por Descartes o conduz, como bem adverte Garcia-Roza não é da ordem do particular, mas do universal. Não é a natureza do homem concreto (Descartes), que o autor formaliza, mas a natureza do humano (da qual o próprio não é senão um caso particular). É, portanto, a natureza do homem, àquilo que é específico ao gênero, a espécie humana, a que a investigação que Descartes inicia o conduz.




    Pode soar como paradoxal a afirmação de que o penso logo existo, assinala a emergência da subjetividade, pois estamos acostumados a referir a subjetividade a um sujeito. Mas o fato é que se a história da filosofia vê no cogito o fundamento reflexivo do pensamento sobre o homem, esse homem só está presente nesse momento como gênero ou como espécie. Em seguida à afirmação do eu penso, Descartes se apressa em elidir esse eu, em retirar da subjetividade do penso, toda a concretude individual. Não é do homem concreto que Descartes nos fala, mas de uma natureza humana, de uma essência universal (...) o logos individual nada mais do que (...) uma manifestação do logos universal e sempre individual (Garcia-Roza, 1991, p. 14-5).




    Não é do homem concreto que Descartes nos fala, mas de uma natureza humana. O que Descartes nos oferece com o logium “penso logo sou” é a natureza do homem, sua essência como ser de pensamento. Isso é o que nos é assinalado por ele, na passagem abaixo discriminada:




    A razão, ou o senso (...) a única coisa que nos torna homens e nos distingue dos animais, quero crer que existe inteiramente em cada um, seguindo nisto a opinião comum dos filósofos que dizem não existir mais ou menos senão entre os acidentes, e não entre as formas ou naturezas dos indivíduos duma mesma espécie. (Descartes, 1635, p. 66).




    “Não sou absolutamente esse conglomerado de membros que se chama (...) corpo” (idem, p. 66) esse conglomerado que é da ordem da matéria e que compartilho com o restante da natureza. Faço parte dessa espécie cuja especificidade é o fato de ser “uma coisa que pensa” (idem, p. 66), isto é, “que duvida, que entende, que concebe, que afirma, que nega, que quer, que não quer e também que imagina e que sente” (idem: 68) e do qual só sou um caso particular, tal é a enunciação de Descartes.




    Pierre Guenancia, estudioso de Descartes, nos adverte que o velho sintagma “O homem é um animal racional” (o que remonta a Aristóteles) não é equivalente à novidade que Descartes introduz no mundo. No item de seu livro, Descartes (Guenancia, 1991), intitulado de “a palavra só convém ao homem” afirma que “Descartes leva a reconhecer no pensamento ou na razão não uma faculdade que se acrescenta à natureza animal, mas o que distingue radicalmente o homem do animal e mais geralmente de tudo o que age por natureza” (idem, p. 59).




    “Ninguém antes de Descartes”, prossegue o autor, reconheceu no pensamento ou na razão – nisso que equivale ao próprio do humano – não um reflexo dos processos vitais, isto é, “não (...) algo a mais além da natureza, mas algo completamente diferente dela” (ibidem).




    Há no homem “essa parte distinta do corpo cuja natureza consiste... em pensar” (Descartes, 1635, p. 115) e que o faz essencialmente diverso de tudo o que age por determinação genética. Há no homem um domínio ou uma jurisdição separada, distinta, disjunta, do vivo e suas leis, isto é, da “maquinaria vital” (idem, p. 49). Esse domínio outro é o que Descartes, sob a denominação de Res pensante, contrapõe ao da matéria, isto é, a Res extensa.




    Para além da maquinaria vital, Descartes situa na Res pensante aquilo que constitui o traço distintivo do homem com relação a tudo o que não age “por discernimento e sim por mero dispositivo de seus órgãos” (idem, p. 128).




    É esse o traço que passa a fazer da espécie humana um gênero, uma unidade em contraposição a outras espécies da natureza, pois não existem, afirma o autor:




    homens a tal ponto hebetados e estúpidos, sem excetuar mesmo os insanos, que não sejam capazes de combinar várias palavras e com elas formar um discurso (o grifo é nosso) com o qual façam entender seus pensamentos. E (...) pelo contrário, não existe animal algum, tão perfeito ou bem gerado, capaz de fazer coisa igual. Não que isso decorra da falta de órgãos, pois vemos que os papagaios.... podem proferir palavras como nós e todavia não podem falar como nós, isto é, comprovando que pensam o que dizem, já, porém os homens nascidos surdos e mudos, sendo privados tanto e ou mais que os animais dos órgãos de comunicabilidade, costumam inventar por si próprios alguns sinais para serem compreendidos pelos que, convivendo com eles, dispondo de lazer, para entender o que pretendem significar (idem, p. 126-7, grifos nossos)




    É nesse terreno outro, de natureza completamente distinta de tudo o que o homem compartilha com o restante da natureza, isto é, a matéria, que Descartes não apenas encontra como situa o corte entre o homem e o restante da natureza.




    DESCARTES, DEPOIS FREUD




    É no que excede ao vivo e suas leis (a maquinaria vital comum ao homem e aos animais) que Freud vai encontrar não só as condições de emergência da modalidade dos sintomas e do sofrimento de que a psicanálise se ocupa, como também o que responde pela instituição de toda a realidade propriamente dita humana.




    A inauguração desse saber antes inexistente que esse autor vem a batizar de psicanálise é concomitante à descoberta de que há no homem um campo separado do vivo e suas leis, regido pela atividade mental que o faz essencialmente distinto de tudo o que não comporta esse outro campo.




    Esse campo, de determinação não natural, Freud o faz equivalente ao dos constructos do pensamento e, portanto, a tudo o que é produzido, criado, instituído por ideias.




    Se a clínica revela a Freud que esse campo outro é o que responde pela modalidade de sintomas e de sofrimento de que a psicanálise se ocupa (que são de origem psíquica), revela também ser esse mesmo o campo que responde pela estruturação de toda a realidade humana. É que a clínica não apenas permite a Freud ir dos sintomas às cadeias dos pensamentos que os formam como também ir dessas mesmas cadeias de pensamento à forma como a realidade humana é construída.




    O ganho da teoria da clínica freudiana, a nosso ver, é a de ter-nos mostrado como a atividade mental institui, constrói, cria, realiza o que chamamos de realidade humana. Freud nos mostra ser a atividade mental a produtora, instituidora, não apenas dos sintomas que encontra na clínica, mas da realidade propriamente dita humana. Afinal de contas no que consiste uma casa, um carro, um computador, a não ser em uma fórmula (um produto do pensamento) executada? É exatamente sobre isso que Freud nos fala em o “Mal-estar da civilização”, quando afirma que “a atividade científica constitui um derivativo dessa espécie” (Freud, 1930a [1929], p. 93), isto é, da espécie das “construções” (ibidem) psíquicas, assim como os “processos civilizatórios” (idem, p. 117).




    Através de cada instrumento, o homem recria seus próprios órgãos motores ou sensórios ou amplia os limites de seu funcionamento. A potência motora coloca forças gigantescas à sua disposição as quais, como os seus músculos, ele pode empregar em qualquer direção; graças aos navios e aos aviões nem a água nem o ar podem impedir seus movimentos; por meio de óculos corrige os defeitos das lentes de seus próprios olhos, através do telescópio, vê a longa distância; e por meio do microscópio supera os limites de visibilidade estabelecidos pela estrutura de sua retina. Na câmara fotográfica, criou um instrumento que retém as impressões visuais fugidias; ambas são, no fundo, materializações do poder que ele possui de rememoração, isto é, sua memória. Com o auxílio do telefone pode escutar as distâncias que seriam respeitadas como inatingíveis mesmo num conto de fadas (...) Essas coisas que, através de sua ciência e tecnologia, o homem fez surgir na terra sobre a qual, a princípio, ele apareceu com um débil organismo animal e onde cada indivíduo de sua espécie deve, mais uma vez, fazer sua entrada como se fosse um recém-nascido desamparado (...) todas essas vantagens ele as pode reivindicar como aquisição cultural sua (idem, p. 110-1)




    O próprio sentido da vida é, segundo Freud, uma construção dessa espécie, produto da vida ideativa, artefato da atividade mental.




    “A questão do propósito da vida já foi levantada várias vezes (...)ninguém fala sobre o propósito da vida dos animais (...) dificilmente incorremos em erro ao concluirmos que a ideia de a vida possuir um propósito se forma” (idem, p. 194). Diferente dos animais que possuem instinto, a constituição do humano implica em uma certa desnatureza, em uma certa indeterminação constitutiva. Veremos que essa indeterminação, esse vazio constitutivo, é o que constitui o mal-estar inerente a essa forma de vida que é a nossa, isto é, a forma de vida simbolizada.




    O encontro de Freud com as produções do inconsciente foi, a rigor, um encontro com o campo da atividade mental e suas leis e com tudo o que essa instância implica no que tange à estruturação da realidade humana.




    Freud dará início à formalização desse campo, mas é em Lacan que podemos encontrar sua formalização mais acabada, isto é, a formalização desse campo e das leis que o regem. Lacan virá reconhecer no solo inaugurado por Freud e reaberto por Freud a condição de emergência do sofrimento e dos sintomas de que a psicanálise se ocupa, a saber, a instancia da linguagem.




    Esse é o assunto do próximo item que versa sobre a causa da psicanálise, ou sobre a estrutura do mal-estar inerente a toda forma de vida simbolizada.




    FREUD, LACAN E A FORMALIZAÇÃO DA ESTRUTURA DO MAL-ESTAR IMANENTE A TODA FORMA DE VIDA SIMBOLIZADA




    “A estrutura é tal que o homem como tal na medida em que ele funciona está castrado”




    Jacques Lacan




    Freud inaugura um campo de saber até então inexistente, que batiza de psicanálise, quando resolve se interessar por uma modalidade de pacientes que estavam dando muito trabalho à psiquiatria de sua época. Esses pacientes, como outros, buscavam socorro médico, apresentando sintomas somáticos. Esses sintomas, no entanto, apresentavam um traço distintivo com relação a todos os outros: não apresentavam nenhuma justificativa orgânica. Na ausência de lesão orgânica, o saber médico não tem como absorver esses sintomas. É o que nos diz Jean Clauvreul.




    As doenças mentais pelo fato de apresentarem sintomas sem causa localizável, no discurso médico, a medicina as rejeita.... A resposta “você não tem nada” do médico (...) significa a inexistência desses sintomas no discurso médico (Clauvreul, 1983: 181,182)




    O mesmo afirma Marco Antônio Coutinho Jorge “Ao dito do médico dirigido à histérica ‘você não tem nada’ cabe, pois, acrescentar o resto da frase que permanece, outrossim não dito: ‘você não tem nada (...) que seja passível de inscrever no discurso médico’” (Jorge, 1983, p. 17).




    Freud inventa a psicanálise quando, em vez de desconsiderar o sofrimento histérico, resolve procurar sua causa específica e última. Ao fazê-lo, qual não é sua surpresa quando descobre em cada um desses distúrbios somáticos (que se apresentavam sem justificativa orgânica) uma causalidade de origem psíquica (Freud, 1895d [1893-95], p. 230) Quando o faz Freud adentra, não apenas, o campo dos constructos do pensamento, como também, o da problemática do que esses constructos se revelam insuficientes para recobrir. O que os constructos do pensamento são incapazes de recobrir é o que inscreve em sua teoria sob o nome de castração. Em 1894, em suas primeiras publicações psicanalíticas, mais precisamente em seu texto “Neuropsicoses de defesa”, é numa defesa mal-sucedida do ego com relação a uma ideia incompatível que Freud situa a causa da histeria em particular e das, ainda então, Neuropsicoses em geral.




    Esses pacientes que analisei gozavam de boa saúde mental até o momento de uma ocorrência de incompatibilidade de sua vida ideativa, isto é, até que seu ego foi confrontado com uma experiência, uma ideia, ou um sentimento que suscitava um afeto tão aflitivo que o sujeito decidia esquecê-lo porque não confiava em sua possibilidade de resolver a contradição entre a ideia incompatível e seu ego por meio da atividade do pensamento... Até esse ponto, os processos na histeria, nas fobias, e obsessões são os mesmos agora em diante, seus caminhos divergem(Freud, 1894a, p. 601).




    Acontece, prossegue o autor, que tanto os traços de memória quanto o afeto a eles vinculados não podem ser erradicados.




    A forma através da qual os traços de memória retornam (causando sintomas) é o que vai fazer da diferença entre as ainda então diversas, Neuropsicoses de defesa.




    A análise visa, segundo as palavras do autor, “o acesso ao grupo psíquico (...) expelido” (idem, p. 63) “da comunicação associativa com o resto do conteúdo a consciência” (idem, P. 58). Incluindo-se o grupo psíquico excluído se obteria a cura.




    Dois anos depois, no “Rascunho K” (Freud, 1950a [1887-1902]), vemos Freud formular o tema da causalidade, não mais da forma acima explicitada.




    Se, no contexto de “Neuropsicoses de defesa,” (Freud, 1894) a causalidade das Neuropsicoses é tributada a uma defesa mal sucedida contra uma ideia incompatível ao eu, no contexto do “Rascunho K” (Freud, 1950a [1887-1902]), vemos Freud tributar a causalidade da histeria a um susto diante de uma lacuna no campo do psíquico, “não há necessidade de impor que alguma ideia esteja sendo suprimida (...) trata-se, primordialmente, de uma lacuna na psique” (Freud, 1950a[19887-1902], P. 311).




    Essa lacuna psíquica, esse algo que os traços da memória são insuficientes para recobrir é, não só, o que em sua teoria reencontramos sob a denominação de castração como também, o que em sua formulação mais acabada pode ser igualado a própria formulação de “resistência de ID”.




    A ponte entre castração e essa “resistência ID” é Lacan quem a introduz quando ao formalizar a estrutura do mal-estar inerente a toda a forma simbolizada vincula o objeto a à cadeia simbólica, inscrevendo a inconsistência do Outro.




    Que o “Outro inconsistente” (Lacan, 1960b: 834), na terminologia lacaniana, é igualável ao “Isso” da terminologia freudiana é o que nos diz, Marco Antônio Coutinho Jorge:




    Freud se depara com fenômenos clínicos, da ordem da resistência, que escapa ao enquadre das resistências imaginárias do eu e formula a existência de uma resistência do Isso (...) relacionado por Lacan à própria ordem simbólica (Jorge, 1986: 167).




    A originalidade epistemológica da psicanálise reside na tomada em consideração da causalidade descoberta e denominada por Freud, de psíquica. Freud a batiza de castração. O autor vem a figurar, em termos de um buraco no corpo, essa “ausência de pênis na mulher” (Freud, 1927, p. 180) de cujo susto nenhum humano seria poupado.




    Data do fetichismo a sua formulação de que a “nenhum indivíduo (...) é poupado o susto da castração à vista de um órgão genital feminino” (idem, p. 181-2)




    Seguindo a trilha deixada por Freud, a castração será retomada por Lacan sob a forma de um buraco no corpo simbólico. Lacan o inscreverá sobre a forma do “objeto a” (Lacan, 1964, p. 63), redesenhando a ‘anatomia’ do campo da incidência da linguagem e seus efeitos.




    Lacan, em seu retorno a Freud, vai traduzir em termos de linguagem os conceitos que o primeiro forjou, por acreditar que “se a psicanálise deve se constituir como uma ciência do inconsciente convém partir de que o inconsciente é estruturado como uma linguagem.” (idem, p. 193)




    Partindo do pressuposto acima, um lugar fundante para a linguagem na constituição do humano percorrerá todo o seu ensino. A linguagem, Lacan não entenderá como simples instrumento de comunicação, meio de expressão, mas como algo que constitui toda a realidade humana, realidade dita discursiva.




    “A fala como efeito é dom de linguagem e a linguagem não é imaterial. Ela é corpo” (Lacan, 1953, p. 302)




    Porque não basta dizer que a linguagem é corpo. É ainda necessário precisar de que corpo se trata. Certamente não se trata do corpo biológico, no sentido em que este não se presta às leis que regem a anatomia. Trata-se de um corpo pulsional ou ainda de um corpo preso à economia libidinal, se quisermos usar as palavras de Freud. Trata-se de um corpo herdado do Outro, desse Outro constituído pelo significante que o semelhante encarna, se quisermos usar a terminologia lacaniana. É o Outro ou “a estrutura definida pela articulação significante como tal” (Lacan, 1959-60b, p. 655) que Lacan vai elevar à condição de causa do sujeito, “causa (...) que subordina o sujeito ao efeito do significante” (Lacan, 1960-64, p. 853) Que “o Outro seja para o sujeito o lugar de causa significante não faz aqui senão motivar a razão pela qual nenhum sujeito é causa de si” (idem, p. 855).




    Eis porque “Interessar-se pela estrutura é não poder negligenciar o significante” (Lacan, 1955-56, p. 210), se a noção de estrutura e a do significante parecem inseparáveis (cf. Lacan, 1955-56, p. 210), se para Lacan “tudo surge da estrutura significante” (Lacan, 1964, p. 196), nem tudo na estrutura é significante (cf. Lacan, 1959-60b, p. 665).




    Dizer que nem tudo na estrutura é significante é dizer que o Outro, na medida em que comporta o irredutível ao significante, se inscreve numa matriz de dupla entrada: significante e real. É admitir que o “o objeto a como causa do desejo é uma parte do Outro”, ou ainda “que todo o Outro admite um real como parte” (Badiou, 1994, p. 97).




    Esse real que o Outro admite como parte é o que Lacan denomina, em sua teoria, de impossível, “é no plano do impossível, como sabem, que defino o que é real” (Lacan, 1969-70, p. 154)




    O fato do Outro admitir esse real como parte é o que responde pela condição de desamparo e parcialidade típicas à condição do humano. Essa condição de parcialidade que se presentifica na impossibilidade de o homem encontrar na linguagem designação própria, representante absoluto.




    Antes que se estabeleçam as relações propriamente humanas, ‘Isso’ inscreve, diz-nos Lacan.




    Antes de qualquer dedução individual, antes mesmo que se inscrevam as experiências coletivas que são sociais algo organiza esse campo nele inscrevendo as linhas de força iniciais. Antes que se estabeleçam relações que sejam propriamente humanas, certas relações já são determinadas (...)A natureza fornece, para dizer o termo, significantes, e estes significantes organizam de modo inaugural as relações humanas, lhes dão as estruturas (...) o importante para nós é que vemos aqui o nível em que antes de qualquer formação do sujeito, de um sujeito que pensa, que se situa aí - isso conta, é contado, e no contado já está o contador. Só depois é que o sujeito tem que reconhecer ali como contador. Lembremos a topada ingênua em que o medidor de nível mental se esbalda com sacar o homenzinho que enuncia - tenho três irmãos, Paulo, Ernesto e eu, e depois há o eu no nível em que se diz que eu tenho que refletir o primeiro eu, quer dizer, o eu que conta. (Lacan, 1964, p. 25-6)




    Tenha eu três irmãos, Paulo, Ernesto e eu... o que é Paulo, o que é Ernesto, o que sou eu? A presença do objeto a é o que na estrutura responde pelo vazamento de todo e qualquer discurso sobre Ernesto, sobre Paulo, ou sobre o eu.




    O fato de a estrutura comportar esse ponto absoluto sem nenhum saber ou ainda esse ponto zero de significação é também o que faz com que não possa haver nenhuma relação imediata entre o homem e si próprio ou entre o homem e seu semelhante, objetos por ela estruturados.




    Vemos necessariamente que, no centro, as coisas estejam mesmo aí, sólidas, estabelecidas à espera de serem reconhecidas e que o conflito está à margem. Mas o que a experiência freudiana nos ensina, senão que o que ocorre no campo chamado da consciência, isto é, no plano do reconhecimento dos objetos, também é enganador com relação àquilo que o ser busca? (...) o ser consciente de si transparente a si mesmo, que a teoria clássica põe no centro da experiência humana, aparece, nesta perspectiva, como uma maneira de situar no mundo dos objetos este ser de desejo que não poderia ser visto como tal, a não ser na sua falta (...) falta de ser (...) Ele diz - Eu sou aquele que sabe que sou. Infelizmente mesmo que ele saiba que é, não sabe absolutamente nada daquilo que é. Eis o que falta em qualquer ser (...) Esta revolução faz entrar o homem no mundo como criador (Lacan, 1954-55, p. 282)




    O resultado da estruturação pela linguagem é impossibilidade de apreender a si ou ao semelhante, aquém daquilo que vem recobrir ambos: o véu do sentido. Todos somos na origem objetos a, “cada um de nós é determinado primeiro como objeto a” (Lacan, 1969-70, p. 152), afirma-nos Lacan. O resultado da estruturação pela linguagem faz com que todos sejamos, na origem, objetos inapreensíveis, a não ser a partir de uma articulação significante: objetos a. O fato de que tudo o que articulamos e dizemos ser causa de nosso sofrimento, nada mais ser que o resultado de uma articulação simbólica é o que faz com que, segundo Lacan, a causa tenha na linguagem sua condição. Por isso, afirma o autor, “a cadeia dos significantes tem um valor explicativo fundamental e a própria noção de causalidade não é outra coisa”. (Lacan, 1955-56: 205)




    A linguagem, a anatomia de sua estrutura, Lacan, em “A ciência e a verdade” (Lacan, 1966) dirá ser a condição de emergência da modalidade de sofrimento de que a psicanálise se ocupa. O autor denomina a estrutura ou a linguagem de Causa material, ou seja do que constitui o corpo ou a própria matéria do objeto da psicanálise.




    a psicanálise (...) acentua seu aspecto de causa material (...) Essa causa material é propriamente, a forma de incidência do significante como a defino. Pela psicanálise, o significante se define como agindo, antes de mais nada, como separado de sua significação” (Lacan, 1966, p. 890)




    Há momentos em sua teoria em que Lacan equivale o simbólico, a ordem, isto é, a ordem simbólica. Essa concepção de simbólico o faz equivalente ao próprio véu do sentido ou à realidade simbolizada, deixando de fora o irredutível a essa realidade. No entanto, esse autor vem a concluir que a ordem se apoia somente numa regularidade sempre ameaçada, desprovida de necessidade, ela não é senão a ordem de uma desordem, como se a desordem viesse a adquirir certas pregas e sem, por isso, estar verdadeiramente superada, isto é, a reconhecer que a causa “se distingue do que é determinante de uma cadeia, dizendo melhor, da lei” (Lacan, 1964, p. 27) equivalendo-a à coisa freudiana ou ainda à verdade freudiana “Das Ding é (...) a coisa além de todos os seus atributos. É o Outro primordial (a mãe) (...) esse real estranho no coração do mundo, das representações” (Chemema, 1995, p. 152)




    O embrião dessa coisa podemos reconhecê-lo já no contexto de “Formulações sobre a causalidade psíquica” (Lacan, 1946) sob a forma do ‘Isso’, que condena o sujeito à deriva significante, sob a forma da própria polissemia da cadeia, todo sentido, sentido nenhum. A coisa, reencontramo-la no Seminário III (Lacan, 1955-56), sob a forma do Outro primordial, ‘a mãe, esse real estranho no coração do mundo, das representações’. Em sua formalização mais acabada, a coisa, podemos encontrá-la no Seminário XVII (Lacan, 1969-70), sob a forma do pai morto, isto é, sob a forma desse nada a ser recoberto pelo véu de sentido, desse nada além do véu. A coisa reaparece ainda no R. S. I. (Lacan, 1974-75) na definição do simbólico como o “buraco” (Lacan, 15/04/75)




    Em sua última formulação do simbólico ou de estrutura, Lacan equivale o simbólico ou a coisa, a verdade freudiana. A essa verdade descrita pelo autor como “estranha à realidade, insubmissa à escolha do sexo, aparentada com a morte(...) desumana”. (Lacan, 1955, p. 437). Essa Verdade é à que o eu tem horror. É desse horror ou dessa rejeição “a castração” (Freud, 1918b [1914], p. 107), como o formula Freud, ou do fato mesmo que “todo o acesso à castração (...)toda a assunção da castração por um eu tenha se tornado (...) impossível” (Lacan, 1955-56, p. 23), como nos diz Lacan, que a psicanálise trata.




    Se “o efeito da linguagem é a causa introduzida no sujeito” (Lacan, 1960-4, p. 849), a psicanálise trata dos efeitos desse efeito. A psicanálise trata dos efeitos ou das respostas a esse real que é a estrutura; respostas ou efeitos que recobrem a própria formulação do sujeito (cf. Lacan, 1972, p. 15) na teoria lacaniana.




    PSICOSE: UM CASO PARTICULAR DO QUE SE TRATA EM PSICANÁLISE




    “não somos sem uma relação com a verdade”




    Jacques Lacan




    Durante muito tempo, devido a uma leitura biologizada do psiquismo, a psicose foi considerada reduto da psiquiatria. Em “Notas psicanalíticas sobre um relato autobiográfico de um caso de paranoia” (Freud, 1911), a novidade introduzida por Freud quando aborda a paranoia de Schreber, tem a característica de um começo absoluto. Nesse texto pioneiro, o autor analisa a paranoia de Schreber permitindo ver que a questão posta em sua radicalidade pela psicose é a da existência de um sujeito em função de sua produção discursiva. Vemos Lacan dar continuidade ao passo inaugurado por Freud, em “Formulações sobre a causalidade psíquica” (Lacan, 1946). Nesse texto o autor rejeita as teorias que pretendem explicar a loucura por uma perturbação das funções no interior de uma unidade orgânica ou ainda pisco-orgânica para passar a atribuir a gênese dos distúrbios mentais a uma “outra forma de causalidade” (Lacan, 1946, p. 189), no caso, a psíquica.




    Freud já havia desfeito a equivalência entre as percepções adquiridas por meio da consciência e os processos inconscientes.




    Assim como Kant nos advertiu para não desprezarmos o fato de que nossas percepções estão subjetivamente condicionadas, não devendo ser consideradas como idênticas, ao que embora o incognoscível é percebido, assim, também a psicanálise nos adverte para não estabelecermos uma equivalência entre as percepções adquiridas por meio da experiência e os processos mentais inconscientes que constituem seu objeto (Freud, 1915e, p. 197)




    Em “Formulações sobre a causalidade psíquica” (Lacan, 1946) Lacan vai subordinar as percepções adquiridas por meio da consciência ao simbolismo, questionando uma suposta diferença existente entre a primeira e a segunda. O autor mostra que, por ser no simbolismo que se funda a percepção a realidade das percepções adquiridas por meio da consciência (a superponível à realidade dita externa) não pode ser considerada menos simbólica do que a resultante dos processos inconscientes (dita interna). No debate com Henri Ey que sustenta a tese de “uma teoria da vida psíquica incompatível com a idéia de uma psicogênese dos distúrbios mentais” (Lacan, 1946, p. 158), Lacan vai utilizar as considerações de Descartes sobre a loucura para mostrar que é na vida psíquica, e não na orgânica, que deve ser situada a causa destes distúrbios.




    O trecho, em que o autor se apoia para explicitar os vínculos existentes entre a loucura e essa causalidade de uma ordem distinta da orgânica - que chama de psíquica - encontramo-lo na ‘meditação primeira’ de seu “Discurso do método para bem conduzir a própria razão e procurar a verdade nas ciências” de Descartes




    E como é que poderei negar que estas mãos e este corpo sejam meus? Só, talvez, me comparando a certos insanos cujos cérebros estão de tal forma perturbados e ofuscados pelos negros vapores da bile que levam a afirmar a todo instante que são reis quando não passam de pobretões, que estão vestidos de ouro e púrpura quando na verdade se acham nus, ou imaginam ser um gomil e ter corpo de porcelana. Mas, ora! são loucos, e eu não seria menos extravagante do que eles se deixasse me governar por seus exemplos” (Descartes, 1635, p. 153)




    Lacan se apoia nessas considerações de Descartes sobre o comportamento dos loucos, para questionar “o que fundamenta a noção do verdadeiro na epistemologia científica” (Lacan, 1946, p. 154), noção que sustenta estar na base da teoria da vida psíquica em que a psicogênese se assenta. Se “refletirmos sobre o papel desempenhado pela noção de erro na concepção de Ey”, assegura-nos o autor, “veremos o laço que une a ilusão organicista a uma metapsicologia realista” (idem, p. 180). Lacan passa então a mostrar que, se para a psicogênese, “as doenças mentais são insultos e entraves à liberdade (...) não são causadas pela atividade livre”, atividade essa que, prossegue o autor, basicamente não passa de uma “adaptação pessoal à realidade”(idem, p. 159) é porque o que “rege (...) a própria noção de verdade”(idem, p. 165), nessa teoria, nada mais é do que o “recurso à evidência da realidade”(idem, p. 154). A partir daí todo o trabalho do autor vai ser o de tornar evidente que o que a loucura ensina é que o verdadeiro é uma noção que tem como referente menos um objeto suposto natural do que simbólico, isto é, o de desconstruir a idéia de que o verdadeiro tem como referente algo natural. É em suma, o de demonstrar, como o faz Deleuze, que “...falando da condição de verdade nós nos elevamos acima do verdadeiro e do falso”, que “para uma proposição ser verdadeira” nada mais é necessário “além do que a proposição mesma”(Deleuze, 1974, p. 19), mesmo que ela designe “um estado de coisas inexistente, isto é, que não possa ser verificada diretamente”(idem, p. 15).
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